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Trata-se de demanda proposta por DIEGO MENDES MACEDO em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO aduzindo em suma que foi desligado da corporação de Bombeiros Militares após aprovação em concurso público, sem observância de procedimento administrativo adequado. Pede reincorporação com pagamento dos atrasados e reparação moral. Decisão indeferindo antecipação da tutela a fls. 62. Contestação às fls. 68 e segs., aduzindo, no mérito, a legalidade do ato administrativo, a vinculação do ato a disposições normativas, inexistindo justificativa a embasar o acolhimento do pedido. Réplica a fls. 86. Foi declarada encerrada a fase instrutória, consoante se infere de fls. 107, havendo indeferimento da produção de prova oral. Parecer ministerial às fls. 108 e segs., opinando pela improcedência do pedido. É o relatórios. Examinados, decido: Trata-se de demanda onde pretende o autor ser reincorporado aos quadros do Corpo de Bombeiros Militar. No caso dos autos, de forma clara e minudente, analisou o parquet os fatos e direito postos em causa. Em primeiro lugar deve ser salientado que cumpriria ao autor provar os fatos alegados, qual seja, a lesão que determinou sua abstenção de participação em exercícios de treinamento. Todavia, os laudos e exames anexados contrariam suas alegações. Se verificarmos a fls. 96/100 concluiremos que não havia lesão suficiente a justificar a abstenção de participação nos exercícios e treinamentos, máxime se considerarmos que o autor deixou de participar de práticas de natação, exercício de nenhum impacto na zona supostamente afetada. Observa-se ainda que o autor foi encaminhado a equipe médica e não recebeu dispensa dos exercícios. Aqui é preciso asseverar que caso o autor tivesse efetivamente impossibilitado deveria ter procurado atendimento e, por óbvio, o médico que o atendesse, se fosse o caso, daria a dispensa necessária a evitar o desligamento do cargo. Penso que tem razão a Procuradoria do Estado em ressaltar que a segurança realizada em uma piscina não se compara aos salvamentos que são realizados pelo nosso Corpo de Bombeiros, máxime nos verões onde o mar se mostra mais revolto e estes homens arriscam as próprias vidas para salvaguardarem as vidas alheias nas praias do Rio. Dizer que salvavidas de recreio equivale a homens treinados para resgate em alto é comparar espécies de qualidades absolutamente distintas. No caso dos autos, o relatório do treinamento revela ainda que o autor não obedecia a hierarquia necessária dentro dos quadros das carreiras militares. Da leitura de fls. 52 verifica-se que vários foram os instrutores e em todos os dias há observações sobre o mau desempenho e as negativas de participar de partes dos treinos. Cumpre, por fim, salientar que o autor ainda não havia sido incorporado, sendo recém chegado ao curso de formação, sem que conseguisse aproveitamento necessário a sua aprovação. Além disso, a formação constituía-se em uma das fases do concurso, na qual não foi o autor aprovado, daí seu desligamento. Como se infere, o ato administrativo não se mostra ilegal, devendo ser preservada a decisão administrativa. Assim, ante a fundamentação acima JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO extinguindo o processo com resolução do mérito na forma do art. 269, inciso I do CPC. Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários fixados estes últimos em 10% do valor atribuído a causa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ao trânsito, baixa e arquivo.
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